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CONVITE 

ADCC_029/2022 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUER DE OUTDOORS PARA FINS PROMOCIONAIS PARA O GABINETE 

DE COMUNICAÇÃO E IMAGEM DO IPCA (CPV - 79342000-3) 

 

I – Objeto do convite 

1. O presente procedimento tem por objeto principal a por objeto principal a aquisição de serviços de 

aluguer de outdoors para fins promocionais para o Gabinete de Comunicação e Imagem do IPCA O 

contrato que vier a ser celebrado deve cumprir, os termos e as condições definidas no caderno de 

encargos.  

2. O presente convite é efetuado ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP. 

3. A decisão de contratar foi tomada pelo Presidente do IPCA, em 15 de julho de 2022, no uso de 

competência própria, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 8 de junho, conjugado com conjugado a competência delegada pelo Conselho de Gestão 

nos termos da Deliberação n.º 1098/2017, publicada no Diário da República N.º 237, 12 de 

dezembro de 2017. 

4. O preço base do procedimento, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 97.º do CCP, é de €  

8.295 (oito mil, duzentos e noventa e cinco euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, para o 

prazo máximo do contrato que vier a ser celebrado (um mês). 

5. A definição do preço base teve por base uma consulta preliminar ao mercado, nos termos do 

artigo 35.º - A do CCP, realizada à seguinte empresa: Alargâmbito – Públicidade Exterior, 

Unipessoal, Lda. (Dream Média). 

 

II – Entidade adjudicante 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, NIPC: 503 494 933, com sede no Campus do IPCA, Lugar do 

Aldão, 4750-810 Vila Frescaínha de S. Martinho, Barcelos, com o número de telefone: (+0351) 253802191 

e com o endereço eletrónico: geral@ipca.pt 

 

III – Pedidos de esclarecimentos 

1. Todas as questões e/ou pedidos de esclarecimento deverão ser colocados, por escrito, nos termos 

definidos no artº. 116º. do CCP, através da plataforma eletrónica acinGov, com endereço 

www.acingov.pt; 

2. A entidade convidada deverá identificar os pedidos de esclarecimentos com a referência do 

procedimento seguido do assunto; 

mailto:geral@ipca.pt
http://www.acingov.pt/
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3. A resposta aos pedidos de esclarecimento e demais comunicações sobre o presente convite 

serão enviadas, em simultâneo, para todas as entidades convidadas a apresentar proposta 

através da plataforma eletrónica. 

 

IV – Modo de apresentação da proposta 

A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados através da plataforma 

eletrónica acinGov, com endereço www.acingov.pt; e cumprir com o disposto nas alíneas seguintes: 

a) Data limite de entrega: até às 23h59 do 3.º dia após o envio do presente convite; 

b) A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua portuguesa; 

c) Prazo de manutenção das propostas: 90 (noventa) dias contados a partir da data do termo do 

prazo fixado para a apresentação das propostas; 

d) A proposta deve ser obrigatoriamente instruída de acordo com o disposto no presente convite; 

e) Todos os documentos devem ser assinados, devendo a assinatura relacionar diretamente com 

o assinante, com a sua função, e poder de assinatura, devendo a entidade submeter cópia do 

registo comercial ou procuração que ateste o assinante com o poder de assinatura; 

f) A proposta apresentada que não esteja de acordo com as alíneas anteriores será excluída. 

 

V – Documentos que acompanham obrigatoriamente a proposta 

1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I do CCP, assinada pelo concorrente 

ou por representante que tenha poderes para obrigar; 

b. Modelo Proposta de preço total em conformidade com o modelo Anexo II ao Convite, 

considerando: 

i. Preços unitários e preço total que não devem incluir o IVA; 

ii. Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos, e não incluem IVA; 

iii. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso 

de divergência, estes prevalecem para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos; 

iv. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de divergência entre eles, 

prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais 

decompostos; 

c. Certidão de Registo Comercial no caso de o concorrente ser uma pessoa coletiva ou 

disponibilização do código de acesso à Certidão Permanente para a sua consulta online, para 

efeitos de determinação dos poderes representação;  

d. Certidão do Registo Central do Beneficiário Efetivo; 

e. Documento com os detalhes e especificações dos serviços propostos; 

http://www.acingov.pt/
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f. Quaisquer outros documentos que o concorrente considere indispensáveis para os efeitos da 

definição dos atributos da sua proposta, e os elementos técnicos e outros necessários à 

apreciação do mérito da proposta tendo em atenção o Critério de Adjudicação. 

2. De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 57.º do CCP, a declaração referida na alínea a) do n.º 1, 

bem como a Proposta deve ser assinada pelo Concorrente ou por representante que tenha poderes para 

o obrigar, nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

 

VI – Negociação e leilão 

Não haverá lugar à negociação e leilão das propostas. 

 

VII – Contrato 

O contrato resultante do presente procedimento será reduzido a escrito, nos termos do disposto o artigo 

95.º do CCP. 

 

VIII – Documentos de habilitação 

O concorrente a quem for adjudicado a prestação de serviços deve apresentar, no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da notificação da adjudicação: 

a. Declaração emitida conforme o modelo constante do Anexo III (anexo II do CCP); 

b. Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que se 

encontra nas seguintes situações: 

i. Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal 

ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos 

termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 

c. Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online, da pessoa coletiva e de todos os titulares 

dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de 

funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas nas 

alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP; 

d. Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código 

de acesso para a sua consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, ou documento 

equivalente; 

1. O documento previsto na alínea d), do número anterior apenas é obrigatório no caso de existirem 

alterações às inscrições constantes do documento apresentado em sede de apresentação de proposta. 
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2. O adjudicatário não tem de apresentar os documentos previstos na alínea b) e c) do n.º 1 se estiver 

registado no Portal Nacional de Fornecedores do Estado. 

3. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudicatário, 

será concedido um prazo adicional de 2 (dois) dias destinado ao seu suprimento. 

 

IX – Não apresentação dos documentos de habilitação 

1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável o adjudicatário não apresentar os 

documentos de habilitação, conforme previsto nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 86.º do CCP. 

2. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade de adjudicação dos termos do n.º 1 

do artigo 86.º do CCP, o órgão com competência para a decisão de contratar fixa um prazo de 3 

dias úteis, para que se pronuncie por escrito ao abrigo do direito de audiência prévia. 

3. Quando as situações previstas no n.º 1, se verifiquem por facto que não seja imputável ao 

adjudicatário, o órgão com competência para a decisão de contratar deve conceder-lhe em função 

das razões invocadas, um prazo adicional para apresentação dos documentos em falta, sob a pena 

da caducidade da adjudicação. 

4. Nos casos previstos nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar deve 

adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente.  

   

X – Caução 

Não será exigida a prestação de caução, atendendo ao valor do contrato. 
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ANEXO I – Declaração de aceitação (Anexo I do CCP) 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 

encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou 

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo – quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 

que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante 

o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de proibição do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do 

referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da 

adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 
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da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 

... (Local) , ... (Data), ... [Assinatura (4)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e 

nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º ou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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Anexo II - Modelo da proposta 

(empresa, sede e NIF), representada pelo seu gerente/administrador/procurador (nome estado civil, nº 

do Bilhete de Identidade/CC, tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos do 

procedimento com a referência ADCC_029/2022, para a celebração de um contrato de “Aquisição de 

serviços de aluguer de outdoors para fins promocionais para o Gabinete de Comunicação e Imagem do 

IPCA”, vem apresentar a proposta em conformidade com os termos e condições previstas no caderno de 

encargos, sendo a proposta válida por um prazo de 90 dias. 

 

1. Mapa a integrar na proposta: 

Localidade Face nº Zona Dimensão Valor de aluguer mensal Valor de produção 

Vila Verde 3320 

Rotunda da Avenida do 
Autarca, junto ao Shopping 
Center Vilaverde e escola 
Porfisional 

8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

Guimarães 4703 
NAC206 - sentido 
Famalicão/Guimarães 

8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

Braga 3318 
Avenida de Sequeira, EN 103 
sentido Barcelos / Braga em 
direção ao centro de Braga 

8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

Esposende 306 A28, saída Apúia 20x5 mts 0,00 € 0,00 € 

VNF 2915 Av. Brasil - Rotunda Jumbo 8x3 mts 0,00 € 0,00 € 

  

SUBTOTAL     0,00 € 0,00 € 

TOTAL       0,00 € 

 

2. Valor global da proposta: __________________________________ € (por extenso), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

3. Documentos que acompanham a proposta: 

 

Documento Sim Observações 

Anexo I do CCP (Anexo I do convite)   

Certidão do registo comercial   

Documento com os detalhes e especificações dos serviços 
propostos 

  

Certidão do RCBE   

Outros documentos necessários a boa compreensão da 
proposta 

  

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do contrato, 

ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

Local e data / Assinatura  
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Anexo III - Modelo de Declaração (Anexo II do CCP) 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP] 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou 

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) 

não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos: 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (Local), ... (Data), ... [Assinatura (5)]. 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a 

expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a 

expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57. 

 


